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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

LEI Nº 5.373/2025 

Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal 

EMENTA: Altera  dispositivos da Lei 
Municipal nº 3.891, de 09 de abril de 2013, 
com redagdo modificada pelas Leis 
Ordindrias Municipais nº 3.928, de 21 de 

agosto de 2013; nº 3.977, de 25 de margo de 

2014; nº 4.116, de 26 de margo de 2015; 

nº 4.247, de 31 de margo de 2016; nº 4.345, 

de 03 de janeiro de 2017; nº 4.795, de 19 de 

julho de 2021; nº 4.845, de 05 de novembro 

de 2021; nº 4.989, de 12 de dezembro de 

2022; nº 5.066, de 09 de junho de 2023; 
n®5.072, de 16 de junho de 2023, que 
“Reestrutura o Instituto de Previdéncia dos 
Servidores Publicos do Municipio de 
Garanhuns/PE - IPSG, e dá outras 

providéncias”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de Pernambuco, no uso das 

atribuicdes legais, fago saber que a Cémara dos Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica alterado o disposto nos incisos IV e V do art. 13 da Lei Municipal nº 3.891 
de 09 de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

1) 

IV - produto da arrecadação da contribuição suplementar do Município 
Administração Centralizada, Câmara Municipal, Autarquias e Fundações 

Públicas, em alíquota publicada anualmente, por lei específica, com a 
finalidade exclusiva de custeio de déficit atuarial. 

V- os valores recebidos a titulo de compensação financeira, prevista no $ 

9° do art. 201 da Constituigdo Federal.” (NR) 

Art. 2°. Fica alterado o disposto nos $ 1° e $ 2° do art. 13 da Lei Municipal nº 3.891 
de 09 de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redagéo: 

“§ 1° - Quando o beneficiario, na forma da lei, for portador de doenca 

incapacitante, a contribuição prevista no inciso Il incidirá apenas sobre a 
parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que supere o dobro do 
limite maximo estabelecido para os beneficios do RGPS”. 

$ 2° - Para o exercicio de 2025, a aliquota da contribuição suplementar 
corresponderd a 24% (vinte e quatro por cento), conforme aponta o 
Relatério da Avaliagdo Atuarial oficial para o municipio de Garanhuns, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

elaborado por assessoria técnica contratada pelo IPSG, devendo tal índice 
ser revisado sempre que houver evento que possa modificá-lo.” (NR) 

Art. 3º. Fica revogado o $ 1º e altera o $ 2º do art. 14 da Lei Municipal nº 3.891 de 
09 de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Paragrafo único - Na hipótese de insuficiência de recursos para o 
pagamento de beneficios previdenciarios, fica o Municipio responsavel pelo 

aporte dos valores necessarios para as devidas coberturas, ainda no més 
de competéncia da folha de referéncia”. (NR) 

Art. 4°, Fica alterado o Paragrafo único do art. 19 da Lei Municipal nº 3.891 de 09 de 
abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redagéo: 

“Paragrafo Unico. O não repasse das contribuigdes destinadas ao RPPS 
no prazo legal implicard na atualizagdo destas de acordo com o Indice 

Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE 

referente ao periodo de atraso”. (NR) 

Art. 5°. Ficam alterados os $$ 1° e 2° do art. 28 da Lei Municipal nº 3.891/2013, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1° Os membros do Conselho de Administragdo, e seus respectivos 
suplentes, serdo nomeados pelo Prefeito Municipal, cujo mandato, em 

relagdo aos membros indicados e eleitos, seré de 4 (quatro) anos, admitida 
a recondugdo, preferencialmente em mandatos não coincidentes, 

permitindo que a renovagdo da composição ocorra de forma intercalada e 
ndo integral para preservar o conhecimento acumulado. 

$ 2° O Presidente do Conselho de Administragdo seré eleito entre seus 
membros e exercerd o mandato por 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzido por igual periodo.” 

Art. 6°. Fica alterado o $ 5° do art. 29 da Lei Municipal nº 3.891/2013 e acrescentados 
os §§ 8°,9° 10, 11, 12, 13 e 14, passando a vigorarem com a seguinte redacéo: 

“§ 5° Os membros titulares do Conselho de Administragdo receberdo 
gratificagdo de presenga correspondente ao valor maximo mensal de 

R$ 1.500,00 (mil e quinhentos) reais, pago proporcionalmente pela 
participagdo em reunides ordindrias e extraordinérias ocorridas no més.” 

L. 
“§ 8° O valor previsto no parágrafo $ 5º poderá ser atualizado na mesma 

data e no mesmo percentual concedido aos servidores municipais desde 

que não comprometa a administração do IPSG, e somente serão recebidos 
enquanto o servidor público estiver no efetivo exercício da função a ele 

atinente. 
$ 9º Os valores correspondentes à gratifcação de presença não se 
incorporarão para quaisquer efeitos aos vencimentos, ficando excluída da 

base de cálculo de quaisquer outros percentuais que incidam sobre a 
remuneração dos servidores, não sofrendo a incidência de contribuição 
previdenciária, nem sendo utilizada como base de cálculo para proventos 
de inatividade ou pensões. 
$ 10 Os membros titulares do Conselho de Administração somente 
receberão a gratificação de presença com a comprovação de efetiva 
participação nas reuniões ordinárias e extraordinárias, conforme descrito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

nos seus respectivos regimentos, através de envio da cópia da Ata ao 
Presidente do IPSG dentro do mês de competência. 
$ 11 Os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração 

deverão apresentar a certificação minima exigida para o exercicio da 

função, nos termos da regulamentação aplicável ao Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar 

da data de sua nomeação. O descumprimento dessa exigência impedirá o 
recebimento da gratifcação de presença e acarretará a exclusão do 

membro do conselho, salvo apresentação de justificativa aceita pelo Diretor- 
Presidente do IPSG e homologada pelo Chefe do Poder Executivo. 

$ 12 Os suplentes somente farão jus a gratificação mencionada no 
parágrafo 5º quando participarem da sessão em substituição ao titular. 

$ 13 A ausência injustificada dos membros do conselho nas reuniões 

ordinárias e extraordinárias poderá acarretar a perda total ou parcial da 
gratifcação de presença, mediante avaliação do presidente do IPSG 

conforme regulamento específico. 
$ 14 O pagamento da Gratificação de Presença será efetuado na 
competência seguinte à das reuniões, sendo que as despesas decorrentes 
da aplicação desta Lei correrão por conta da Taxa de Administração.” 

Art. 7º. Ficam alterados o caput, os §§ 1° e 2º do art. 32 da Lei Municipal nº 3.891 de 
09 de abril de 2013 e acrescentados os $$ 9º, 10, 11, 12, 13, 14 e 15, passando a vigorarem 
com a seguinte redação: 

“Art. 32. O Conselho Fiscal, 6rgdo consultivo e fiscalizador do IPSG, sera 
composto por 05 (cinco) membros e seus respectivos suplentes, nomeados 

pelo Prefeito Municipal para mandato de 4 (quatro) anos, admitida a 
recondugdo para preservar o conhecimento acumulado, sendo: 

A 
$ 1° O Presidente do Conselho Fiscal seré eleito entre os seus membros e 
exercera o mandato por 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzido por igual 
periodo. 

$ 2° Os membros titulares do Conselho de Fiscal receberédo gratificagdo de 
presença correspondente ao valor méximo mensal de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos) reais, pago proporcionalmente pela participagdo em reuniões 
ordinérias e extraordinérias no més. 

L[] 
$ 9° O valor previsto no parégrafo $ 2°, poderé ser atualizado na mesma 
data e no mesmo percentual concedido aos servidores municipais desde 

que ndo comprometa a administragéo da IPSG, e somente serdo recebidos 
enquanto o servidor publico estiver no efetivo exercicio da função a ele 
atinente. 
$ 10 Os valores comrespondentes & gratificagdo de presenga não se 
incorporar&o para quaisquer efeitos aos vencimentos, ficando excluida da 

base de célculo de quaisquer outros percentuais que incidam sobre a 

remuneração dos servidores, não sofrendo a incidéncia de contribuigdo 
previdenciaria, nem sendo utilizada como base de cálculo para proventos 

de inatividade ou pensoes. 
$ 11 Os membros titulares do Conselho de Fiscal somente receberéo a 
gratificagdo de presenga com a comprovagéo de efetiva participação nas 
reunides ordindrias e extraordindrias, conforme descrito nos seus 
respectivos Regimentos, através de envio da cópia da Ata ao Presidente do 
IPSG dentro do més de competéncia. 
$ 12 Os membros titulares e suplentes do Conselho de Fiscal deverão 

apresentar a certificagdo minima exigida para o exercicio da função, nos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

termos da regulamentação aplicável ao Regime Próprio de Previdência 

Social - RPPS, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua nomeação. O descumprimento dessa exigência impedirá o recebimento 

da gratificacdo de presença e acarretará a exclusão do membro do 
conselho, salvo apresentação de justificativa aceita pelo Diretor-Presidente 

do IPSG e homologada pelo Chefe do Poder Executivo. 

$ 13 Os suplentes somente fardo jus à gratificagdo mencionada no 
parágrafo 2° quando participarem da sess&o em substituição ao titular. 
$ 14 A auséncia injustificada dos membros do conselho nas reunides 

ordinarias e extraordindrias poderá acarretar a perda total ou parcial da 
gratificagdo de presenca, mediante avaliagdo do presidente do IPSG 
conforme regulamento especifico 
$ 15 O Pagamento da Gratificagdo de Presenca será efetuado na 
competéncia seguinte às reunies, sendo que as despesas decorrentes da 
aplicagdo desta Lei correrdo por conta da Taxa de Administragdo.” 

Art. 8°. Fica alterado o caput do art. 86 da Lei Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 
2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 86. O IPSG poderé contratar, por conta do seu Fundo Financeiro 
Previdencidrio, assessoria de atuério externo, que emitird, inclusive, 

relatério de avaliação e parecer técnico atuarial anual, contendo as anélises 

das contas e demonstragdes financeiras, além de recomendagbes sobre a 
capacidade dos planos de custeio para dar cobertura aos beneficios 
previdencidrios, observadas as normas gerais de atudria e os parémetros 
discriminados nas Portarias vigentes editadas pelo MPS.” (NR) 

Art. 9°. Fica alterado o caput do art. 87 da Lei Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 

2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 87. As anélises e recomendagbes contidas no relatério de avaliação e 
no parecer técnico atuarial devem ser consideradas para os planos de 

custeio subsequentes a serem elaborados pelo IPSG”. (NR) 

Art. 10. Fica acrescido o inciso IV ao art. 27 da Lei Municipal nº 3.891/2013, passando 
a vigorar com a seguinte redagéo: 

“Art. 27. O IPSG é composto pelos seguintes órgãos: 

b 
IV — Comité de Investimentos™ 

Art. 11. Fica acrescentado o artigo 27-A a Lei Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 
2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 27-A Constituem patriménio do IPSG: 
1— o Fundo Financeiro, que deve reunir todas as receitas provenientes das 
contribuigbes previstas para custear o plano de beneficios previdenciarios 

do RPPS de Garanhuns; 
1l — bens méveis e imbveis de propriedade do IPSG na data desta Lei; e 
1l — bens méveis ou iméveis que venham a ser adquiridos pelo IPSG, 

mediante autorizagdo do Chefe do Poder Executivo Municipal, ou doados.” 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

Art. 12. Fica acrescentado o artigo 27-B a Lei Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 
2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 27-B Constituem receitas do IPSG: 

| — recursos provenientes das contribuições previstas no art. 13 da Lei nº 
3891/2013, reunidas no Fundo Financeiro Previdenciario; 

11 - o produto das aplicagdes financeiras; 
111 - o produto da alienagdo dos bens do seu patriménio; 

1V — aluguéis e outros rendimentos derivados dos bens do seu patriménio;” 
(NR) 

Art. 13. Fica acrescido o artigo 31-A a Lei Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 2013, 
com a seguinte redação: 

“Art. 31-A A Unidade de Gestdo Executiva, o 6rgdo de administragdo do 

IPSG, passa a compor-se das unidades seguintes (NR): 

1— Gabinete da Presidéncia: 
a) Presidente 
b) Assessoria Especial da Presidéncia 

1. Assessor Especial da Presidéncia 

¢) Controladoria Interna 
1. Controlador Interno 
2. Assessor de Controle Interno 

11 - Núcleo de Previdéncia Social: 

a) Diretoria de Previdéncia Social 
1. Diretor de Previdéncia Social 

b) Geréncia de Previdéncia Social 
1. Gerente de Previdéncia Social 

c) Assessoria de Previdéncia 

1. Assessor de Previdéncia 

1l - Núcleo Administrativo e Financeiro: 
a) Diretoria 

1. Diretor Administrativo e Financeiro 
2. Diretor Financeiro 
3. Diretor de Processos Operacionais 

b) Geréncia 
1. Gerente Administrativa/Financeiro 
2. Gerente Financeiro 
3. Gerente de Processos Operacionais 

c) Assessoria 
1. Assessor Administrativo/Financeiro 
2. Assessor de Pessoal 
3. Assessor Financeiro 

V- Núcleo de Planejamento, Orgamento e Contabilidade: 

a) Diretoria 
1. Diretor de Planejamento, Orgamento e Contabilidade 

2. Diretor de Investimento 
b) Geréncia 

1. Gerente de Contabilidade 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

2. Gerente de Investimento 
e) Assessoria 

1. Assessor de Contabilidade 
2. Assessor de Investimento” 

Parágrafo único. Os cargos em comissão que trata este artigo, que não estiverem 
relacionados, deverão ser publicados por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, no que tange a distribuição da alocação e a síntese de atribuições. 

Art. 14, Fica acrescido o artigo 32-A, à Lei nº 3.891 de 09 de abril de 2013, com a 

seguinte redação: 

“Seção |V — Do Comitê de Investimentos 

Art. 32-A Fica criado o Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns — IPSG, com a 

finalidade de assessorar e acompanhar a formulação e execução da política 

de investimentos dos recursos financeiros vinculados ao RPPS. 
$ 1° O Comitê de Investimentos será composto entre 3 (três) a 5 (cinco) 

membros vinculados ao ente federativo ou ao RPPS. 
$ 2° Os membros do Comité de Investimentos serão designados pelo Chefe 

do Poder Executivo, com mandato de 4 (quatro) anos, admitida a 
recondução para preservar o conhecimento acumulado. 
$ 3° O Presidente do Comité de Investimentos deverd, obrigatoriamente, 

possuir certificado de aprovagdo em exame de certificagdo atualizada 
conforme determina o Ministério da Previdéncia Social e será escolhido por 
seus pares. 
$ 4° Todos os membros do Comité de Investimentos deverdo não ter sofrido 
condenagdo criminal ou incidido em alguma das demais situagbes de 

inelegibilidade previstas no inciso | do caput do art. 1° da Lei Complementar 
nº 67, de 18 de maio de 1990, observados os critérios e prazos previstos na 

referida Lei Complementar, ndo pertencer ao Conselho Fiscal ou 
Administrativo do IPSG como titular ou suplente no mesmo periodo e 

possuir certificado de aprovagdo em exame de certificagdo profissional 
atualizada conforme determina o Ministério da Previdéncia Social. 
§ 5° A fim de atender aos trabalhos do Comité de Investimentos, a Diretoria 
Executiva do IPSG promoverd a capacitagdo do Comité de Investimentos 

para que os membros obtenham o certificado em investimentos, no prazo 
de 90 (noventa) dias, sob pena de substituigéo. 

$ 6° Compete ao Comité de Investimentos: 
| - elaborar recomendagGes sobre a alocagdo dos recursos financeiros do 

RPPS; 
1l - acompanhar o desempenho das aplicações financeiras realizadas; 

1l - propor alterações na politica de investimentos quando necessério; 
1V - cumprir outras atribuicbes que lhe forem conferidas pelo Conselho de 

Administragdo ou pela legislagéo vigente; 
V - conduzir quaisquer outros assuntos necessdrios para assegurar a 
prudéncia dos investimentos do IPSG; 
VI - garantir a gestão ética e transparente do Comité de Investimentos, 

VIl - apoiar a Diretoria Executiva na elaboragéo da Politica de Investimentos, 

avaliando cenérios econémicos; 
VIII - definir e rever, periodicamente, dentro da politica de investimentos 
aprovada pelo Conselho Deliberativo, as estratégias e diretrizes de curto 

prazo, que envolvam compra, venda e/ou realocagdo dos ativos das 
carteiras do IPSG. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

$ 7° O Comitê de Investimentos reunir-se-á ordinariamente uma vez por 

mês, e extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidente 
ou pela maioria de seus membros. 

$ 8° O membro do Comitê de Investimentos que injustificadamente não 
comparecer a 03 (três) sessões consecutivas ou 04 (quatro) alternadas, no 
mesmo exercício, convocadas nos termos do parágrafo anterior, será 

destituído de seu mandato. 
$ 9º Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, caberá ao 
respectivo suplente substituir o membro destituído pelo período de mandato 

que lhe restar. 
$ 10 O Presidente do Comitê de Investimentos exercerá o direito a voz e ao 

voto nas deliberações do colegiado, cabendo-lhe, ainda, o voto de 

qualidade (voto de minerva), em caso de empate. 
$ 11 Ficando vaga a Presidência do Comitê de Investimentos, caberá aos 
seus membros designar outro membro para exercer as funções e preencher 
o cargo até a conclusão do mandato. 
$ 12 Os membros titulares do Comitê de Investimentos receberão 

gratifcação de presença correspondente ao valor máximo mensal de 
R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), pago proporcionalmente pela 

participação em reuniões ordinárias e extraordinárias ocorridas no mês. 

$13 Os membros titulares e suplentes do Comitê de Investimentos deverão 
apresentar a certificação mínima exigida para o exercício da função, nos 
termos da regulamentação aplicável ao Regime Próprio de Previdência 

Social - RPPS, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua nomeação. O descumprimento dessa exigência impedirá o recebimento 

da gratificação de presença e acarretará a exclusão do membro do comitê, 

salvo apresentação de justificativa aceita pelo Diretor-Presidente do IPSG 
e homologada pelo Chefe do Poder Executivo. 

$ 14 Os suplentes somente farão jus & gratificação mencionada no § 12 
quando participarem da sessão em substituição ao titular. 
$ 15 A auséncia injustificada dos membros do comité nas reuniões 

ordinérias e extraordinarias poderd acarretar a perda total ou parcial da 
gratificagdo de presenca, mediante avaliagdo do presidente do IPSG 
conforme regulamento especifico. 

§ 16 O valor concedido previsto no parégrafo 13°, poderé ser atualizado na 
mesma data e no mesmo percentual concedido aos servidores municipais, 

desde que ndo comprometa a administragdo do IPSG, e somente serdo 

recebidos enquanto o servidor publico estiver no efetivo exercicio da função 

a ele atinente. 
$ 17 Os valores correspondentes à gratificagdo de presenca não se 
incorporardo para quaisquer efeitos aos vencimentos, ficando excluida da 

base de célculo de quaisquer outros percentuais que incidam sobre a 
remuneragdo dos servidores, ndo sofrendo a incidéncia de contribuicdo 
previdencidria, nem sendo utilizada como base de célculo para proventos 

de inatividade ou pensdes. 
$ 18 Os membros do Comité de Investimento somente receberdo a 
gratificagdo de presenga com a comprovagéo de efetiva participação nas 
reunides ordinérias, conforme descrito nos seus respectivos Regimentos, 
através de envio da copia da Ata ao Presidente do IPSG dentro do més de 

competéncia. 
$ 19 O Pagamento da Gratificagdo de Presenca serd efetuado na 
competéncia seguinte à das reunibes, sendo que as despesas decorrentes 
da aplicação desta Lei correrdo por conta da Taxa de Administragéo.” 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

Art. 15. Em razão da modificação da estrutura administrativa do Poder Executivo 
Municipal, fica alterado o nivel do cargo de Presidente do IPSG, com simbologia de “CC 1", 
passando a corresponder ao simbolo “CC”, mantido o seu ocupante na data de vigéncia 

desta Lei. 

Art. 16. O Anexo | da Lei Municipal nº 3.891/2013, alterado pela Lei Municipal 
nº 4.345/2017, passa a vigorar a redação constante do Anexo | desta presente Lei. 

Art. 17. O Anexo |l da Lei Municipal nº 3.891/2013, alterado pela Lei Municipal 

Nº 4.345/2017, passa a vigorar a redação constante do Anexo |l desta presente Lei. 

Art. 18. O Anexo |ll da Lei Municipal nº 3.891/2013, alterado pela Lei Municipal 
Nº 4.345/2017, compondo o nivel e o valor dos vencimentos dos cargos que compdem a 
Unidade de Gest&o Executiva, passa a vigorar com a seguinte redação, fazendo parte 

integrante desta Lei. 

“ANEXO ll 

TABELA DE VENCIMENTOS/SUBSIDIOS 
NIVEL VENCIMENTO 
cc R$ 13.770,00 
cc1 R$ 7.000,00 
cc2 R$ 5.800,00 
cc3 R$ 3.750,00 
cc4 R$ 2.750,00 
ccs R$ 2.100,00 
cce R$ 1.800,00 

Art. 19. Os ocupantes dos cargos de simbolo CC2, CC3, CC4, CC5 e CC6 ficam 
reconduzidos na data de vigéncia desta Lei. 

Art. 20. Os efeitos financeiros referentes a percepgéo de valores de R$ 1.500,00 (mil 
e quinhentos reais), previstos nos arts. 29, 32 e 32-A, relativos aos membros titulares do 
Conselho de Administragéo, aos membros titulares do Conselho Fiscal e aos membros do 
Comité de Investimentos do IPSG e seus respectivos suplentes, terdo efeitos a partir de 

01/08/2025. 

Art. 21. Os efeitos juridicos e financeiros decorrentes dos artigos 12, 15, 16 e 17 
desta presente Lei serdo suportados pelas dotagbes orgamentérias proprias, a partir de 

01/08/2025. 

Art. 22. Os efeitos financeiros desta lei serão a partir de 02/01/2025, exceto os 

dispostos nos arts. 20 e 21 desta Lei. 

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicagdo, revogando-se as 

disposicbes em contrario, em especial os dispositivos que constam na Lei Ordinaria 
Municipal nº 3.891, de 09 de abril de 2013, alterada pelas Leis Ordinarias Municipais 
nº 3.928, de 21 de agosto de 2013; nº 3.977, de 25 de margo de 2014; n° 4.116, de 26 de 
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março de 2015; nº 4.247, de 31 de março de 2016; nº 4.345, de 03 de janeiro de 2017; nº 

4.795, de 19 de julho de 2021; nº 4.845, de 05 de novembro de 2021; nº 4.989, de 12 de 

dezembro de 2022; nº 5.066, de 09 de junho de 2023; nº 5.072, de 16 de junho de 2023, no 
que for contrario ao disposto nesta Lei. 

Palacio Celso Galvao, em 15 de agosto de 2025. 

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 

Prefeito 

Av. Éanlo Antônio, 126 — Centro - (87) 3762-7005 — Garanhuns-PE — 55.293-904 — CNPJ 11.303.906/0001-00 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/34-20250819102922.pdf

assinado por: idU
ser 120



E 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

ANEXO | 
ESTRUTURA DA UNIDADE DE GESTÃO EXECUTIVA 

| — Gabinete da Presidência: 

a) 01 Cargo - Presidente - Símbolo/Nível: IPSG/CC 
b) 01 Cargo - Assessor Especial da Presidência: IPSG/CC-2 
c) 01 Cargo - Controlador Interno - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 

d) 01 Cargo - Assessor de Controle Interno - Símbolo/Nível: IPSG/CC-5 

11 - Núcleo de Previdência Social: 

a) 01 Cargo - Diretor de Previdência Social - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 
b) 01 Cargo - Gerente de Previdéncia Social - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 

c) 02 Cargos - Assessor de Previdéncia - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 

U - Núcleo Administrativo e Financeiro: 

a) 01 Cargo - Diretor Administrativo e Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 
b) 01 Cargo - Diretor Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 

c) 01 Cargo - Diretor De Processos Operacionais - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 
d) 01 Cargo - Gerente Administrativo /Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 

e) 01 Cargo - Gerente Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 
) 01 Cargo - Gerente de Processos Operacionais - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 

g) 02 Cargos - Assessor Administrativo/Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 
h) 01 Cargo - Assessor de Pessoal - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 
i) 01 Cargo - Assessor Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 

IV- Núcleo de Planejamento, Orgamento e Contabilidade: 

a) 01 Cargo - Diretor de Planejamento, Orgamento e Contabilidade - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 
b) 01 Cargo - Diretor de Investimento - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 
¢) 01 Cargo - Gerente de Contabilidade - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 
d) 01 Cargo - Gerente de Investimento - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 
e) 01 Cargo - Assessor de Contabilidade — Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 
) 01 Cargo - Assessor de Investimento - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 
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ANEXO Il 
DOS CARGOS 

SECRETARIA CARGOS NÍVEL | Total 

IPSG Presidente do IPSG ce 1 

IPSG Assessor Especial da Presidéncia cc2 1 

IPSG Controlador Interno cc3 1 

IPSG Diretor de Administrativo e Financeiro Ccc3 1 

IPSG Diretor de Planejamento, Orcamento e Contabilidade cc3 i) 

IPSG Diretor de Previdéncia Social Ccc3 1 

IPSG Diretor De Investimento cc3 1 

IPSG Diretor De Processos Operacionais Ccc3 1 

IPSG Diretor Financeiro Ccc3 1 

IPSG Gerente Administrativo/Financeiro CC4 1 

IPSG Gerente Financeiro CC4 1 

IPSG Gerente De Investimento cc4 1 

IPSG Gerente De Processos Operacionais CcC4 1 

IPSG Gerente de Contabilidade cc4 1 

IPSG Gerente do Departamento de Previdéncia Social CC4 1 

IPSG Assessor Administrativo/Financeiro CCs5 2 

IPSG Assessor de Contabilidade CCs 1 

IPSG Assessor de Previdéncia CC5 2 

IPSG Assessor de Pessoal CCs 2 

IPSG Assessor Financeiro CCs 1 

IPSG Assessor De Investimento CCs 1 

IPSG Assessor De Controle Interno CC5 1 
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CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 3.979/2014, que trata da 
necessidade temporária de excepcional interesse público no âmbito da 
Autarquia, que prevê a possibilidade de contratação para suprir 
vacâncias resultantes de ofertas de novos cursos, substituições em 
detrimento de licenças médicas, entre outras hipóteses; 

CONSIDERANDO, o início do semestre letivo em 07 de agosto de 
2025, e a necessidade de uma medida emergencial para cumprir com o 
compromisso firmado com os alunos matriculados, buscando garantir 
a qualidade nos serviços educacionais prestados. 

RESOLVE: 

Art. 1º- Contratar por excepcional interesse público, a partir do dia 10 
de julho de 2025, os professores: Renata Adriana Barros Dantas 
Valdivino, CPF nº 734.314.***-**; Stenio Barros de Oliveira, CPF 

nº 062.507.***-**; Rayanne Karlla Santos da Silva, CPF nº 
117.437.***.**; Heloisa Fernanda da Silva Santes, CPF nº 
063.491.***-**; Itallo Marques de Santana, CPF nº 066.878.***- 
**; João Carlos Pinto de Barros, CPF nº 040.602.***-**; Janini 
de Araújo Lôbo Silvestre Ribeiro, CPF nº 088.053.***-**, para 
ministrar aulas nos Cursos de Administração, Gestdo em Marketing 
em Midias Digitais, Direito e Engenharia Civil, observando as 
particularidades dos cursos e os termos fixados em contratos de 
prestação de servigos educacionais pertinentes ao encargo docente 
(ensino). 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor a partir da publicagdo, com 
efeitos retroativos a 10 de julho de 2025. 

Art. 3°- Revogam-se as disposições em contrério. 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

ADRIANA PEREIRA DANTAS CARVALHO 
Presidente da AESGA 

Publicado por: 
Mirian Alves 

Código Identificador:1BB795BE 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI'N®5373/2025 

Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal! 

EMENTA:Altera dispositivos da Lei Municipal nº 3.891, de 09 de 
abril de 2013, com redagio modificada pelas Leis Ordindrias 
Municipais nº 3.928, de 21 de agosto de 2013; n° 3.977, de 25 de 
margo de 2014; nº 4.116, de 26 de margo de 2015; n°4.247, de 31 de 
margo de 2016; nº 4.345, de 03 de janeiro de 2017; nº 4.795, de 19 de 
julho de 2021; nº 4.845, de 05 de novembro de 2021; nº 4.989, de 12 
de dezembro de 2022; n° 5.066, de 09 de junho de 2023; n°5.072, de 
16 de junho de 2023, que “Reestrutura o Instituto de Previdéncia dos 
Servidores Piblicos do Municipio de Garanhuns/PE — IPSG, e da 
outras providéncias”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de 
Pemambuco, no uso das atribuições legais, fago saber que a Camara 
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica alterado o disposto nos incisos IV e V do art. 13 da Lei 
Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 2013, passando a vigorar com a 
seguinte redagdo: 

1) 
IV - produto da arrecadação da contribuição suplementar do 
Municipio — Administração — Centralizada, Câmara Municipal, 
Autarquias e Fundações Públicas, em aliquota publicada anualmente, 
por lei específica, com a finalidade exclusiva de custeio de déficit 
atuarial. 

V os valores recebidos a título de compensação financeira, prevista 
no § 9°do art. 201 da Constituição Federal.” (NR) 

Art. 2º. Fica alterado o disposto nos $ 1° e $ 2º do art. 13 da Lei 
Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 2013, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 

“§ 1° - Quando o beneficidrio, na forma da lei, for portador de doença 
incapacitante, a contribuição prevista no inciso 1l incidirá apenas 
sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que supere 
o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS”. 

$ 2° - Para o exercício de 2025, a alíquota da contribuição 
suplementar corresponderá a 24% (vinte e quatro por cento), 
conforme aponta o Relatório da Avaliação Atuarial oficial para o 
município de Garanhuns, elaborado por assessoria técnica 
contratada pelo IPSG, devendo tal índice ser revisado sempre que 
houver evento que possa modificd-lo.” (NR) 

Art. 3º. Fica revogado o $ 1º e altera o $ 2° do art. 14 da Lei 
Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 2013, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Parágrafo único - Na hipótese de insuficiência de recursos para o 
pagamento de beneficios previdenciários, fica o Município 
responsável pelo aporte dos valores necessários para as devidas 
coberturas, ainda no mês de competência da folha de referência”. 

(NR) 

Art. 4°. Fica alterado o Parágrafo único do art. 19 da Lei Municipal nº 
3.891 de 09 de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Parágrafo Único. O não repasse das contribuições destinadas ao 
RPPS no prazo legal implicará na atualização destas de acordo com o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido 
pelo IBGE referente ao período de atraso”. (NR) 

Art. 5º. Ficam alterados os $$ 1º e 2º do art. 28 da Lei Municipal nº 
3.891/2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1º Os membros do Conselho de Administração, e seus respectivos 
suplentes, serão nomeados pelo Prefeito Municipal, cujo mandato, em 
relação aos membros indicados e eleitos, será de 4 (quatro) anos, 
admitida a recondução, preferencialmente em mandatos não 
coincidentes, permitindo que a renovação da composição ocorra de 
forma intercalada e não integral para preservar o conhecimento 
acumulado. 

§ 2° O Presidente do Conselho de Administração será eleito entre 
seus membros e exercerá o mandato por 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzido por igual período.” 

Art. 6°. Fica alterado o $ 5º do art. 29 da Lei Municipal nº 3.891/2013 
e acrescentados os $$ 8º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, passando a vigorarem 

com a seguinte redação: 

“§ 5º Os membros titulares do Conselho de Administração receberão 
gratificação de presença correspondente ao valor máximo mensal de 
R$1.500,00 (mil e quinhentos) reais, pago proporcionalmente pela 
participação em reuniões ordinárias e extraordinárias ocorridas no 
mês. 
L[] 
“§ 8 O valor previsto no pardgrafo $ 5° poderd ser atualizado na 
mesma data e no mesmo percentual concedido aos servidores 
municipais desde que não comprometa a administracio do IPSG, e 
somente serdo recebidos enquanto o servidor publico estiver no 
efetivo exercicio da função a ele atinente. 
$ 9° Os valores correspondentes à gratificação de presenca não se 
incorporardo para quaisquer efeitos aos vencimentos, ficando 
excluida da base de cálculo de quaisquer outros percentuais que 
incidam sobre a remuneração dos servidores, não sofrendo a 
incidéncia de contribuição previdencidria, nem sendo utilizada como 
base de cálculo para proventos de inatividade ou pensdes. 
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$ 10 Os membros titulares do Conselho de Administração somente 
receberão a gratificação de presença com a comprovação de efetiva 
participação nas reuniões ordinárias e extraordinárias, conforme 
descrito nos seus respectivos regimentos, através de envio da cópia 
da Ata ao Presidente do IPSG dentro do mês de competência. 
$ 11 Os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração 
deverio apresentar a certificação minima exigida para o exercicio da 
fungiio, nos termos da regulamentagdo aplicdvel ao Regime Préprio 
de Previdéncia Social — RPPS, no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
a contar da data de sua nomeagdo. O descumprimento dessa 
exigéncia impedirá o recebimento da gratificacio de presenca e 
acarretard a exclusdo do membro do conselho, salvo apresentagdo de 
Jjustificativa aceita pelo Diretor-Presidente do IPSG e homologada 
pelo Chefe do Poder Executivo. 
$ 12 Os suplentes somente fario jus a gratificagio mencionada no 
parágrafo 5° quando participarem da sessão em substituição ao 
titular. 
$ 13 A auséncia injustificada dos membros do conselho nas reunices 
ordindrias e extraordindrias poderd acarretar a perda total ou 
parcial da gratificação de presenca, mediante avaliagio do 
presidente do IPSG conforme regulamento especifico. 
$ 14 O pagamento da Gratificagio de Presenca seri efetuado na 
competéncia seguinte à das reunides, sendo que as despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta da Taxa de 
Administração. ” 

Art. 7°. Ficam alterados o capus, os $$ 1° e 2º do art. 32 da Lei 
Municipal nº 3.891 de 09 de abril de 2013 e acrescentados os $$ 9º, 
10,11, 12, 13, 14 ¢ 15, passando a vigorarem com a seguinte redação: 

“Art. 32. O Conselho Fiscal, órgão consultivo e fiscalizador do IPSG, 
serd composto por 05 (cinco) membros e seus respectivos suplentes, 
nomeados pelo Prefeito Municipal para mandato de 4 (quatro) anos, 
admitida a recondução para preservar o conhecimento acumulado, 
sendo: 

$ 1° O Presidente do Conselho Fiscal será eleito entre os seus 
membros e exercerd o mandato por 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzido por igual periodo. 
$ 2° Os membros titulares do Conselho de Fiscal receberio 
gratificação de presenca correspondente ao valor máximo mensal de 
RS 1.500,00 (mil e quinhentos) reais, pago proporcionalmente pela 
participagio em reunides ordindrias e extraordindrias no més. 
L] 
$ 9° O valor previsto no pardgrafo $ 2º, poderd ser atualizado na 
mesma data e no mesmo percentual concedido aos servidores 
municipais desde que ndo comprometa a administragdo da IPSG, e 
somente serão recebidos enquanto o servidor piblico estiver no 
efetivo exercicio da função a ele atinente. 
$ 10 Os valores correspondentes à gratificagio de presenca nio se 
incorporardo para quaisquer efeitos aos vencimentos, ficando 
excluida da base de cdlculo de quaisquer outros percentuais que 
incidam sobre a remuneragdo dos servidores, ndo sofrendo a 
incidéncia de contribuição previdencidria, nem sendo utilizada como 
base de cálculo para proventos de inatividade ou pensões. 
$ 11 Os membros titulares do Conselho de Fiscal somente receberdo 
a gratificacio de presenca com a comprovagio de efetiva 
participação nas reunives ordindrias e extraordindrias, conforme 
descrito nos seus respectivos Regimentos, através de envio da copia 
da Ata ao Presidente do IPSG dentro do més de competéncia. 
$ 12 Os membros titulares e suplentes do Conselho de Fiscal deverão 

apresentar a certificagio minima exigida para o exercicio da função, 
nos termos da regulamentagio aplicivel ao Regime Proprio de 
Previdéncia Social — RPPS, no prazo méximo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua nomeação. O descumprimento dessa exigéncia 
impedird o recebimento da gratificagio de presenca e acarretará a 
exclusio do membro do conselho, salvo apresentação de justificativa 
aceita pelo Diretor-Presidente do IPSG e homologada pelo Chefe do 
Poder Executivo. 
$ 13 Os suplentes somente farão jus à gratificagio mencionada no 
pardgrafo 2° quando participarem da sessão em substituicio ao 
titular. 

$ 14 A auséncia injustificada dos membros do conselho nas reunides 
ordinárias e extraordindrias poderd acarretar a perda total ou 
parcial da gratificagio de presenca, mediante avaliagio do 
presidente do IPSG conforme regulamento especifico. 
$ 15 O Pagamento da Gratificagio de Presenca seri efetuado na 
competéncia seguinte s reunides, sendo que as despesas decorrentes 
da aplicação desta Lei correrdo por conta da Taxa de 
Administração. ” 

Art. 8º. Fica alterado o caput do art. 86 da Lei Municipal nº 3.891 de 
09 de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 86. O IPSG poderá contratar, por conta do seu Fundo 
Financeiro Previdencidrio, assessoria de atuário externo, que 
emitirá, inclusive, relatório de avaliação e parecer técnico atuarial 
anual, contendo as análises das contas e demonstrações financeiras, 
além de recomendações sobre a capacidade dos planos de custeio 
para dar cobertura aos benefícios previdenciários, observadas as 
normas gerais de atuária e os parâmetros discriminados nas 
Portarias vigentes editadas pelo MPS.” (NR) 

Art. 9º. Fica alterado o caput do art. 87 da Lei Municipal nº 3.891 de 
09 de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 87. As análises e recomendações contidas no relatório de 
avaliação e no parecer técnico atuarial devem ser consideradas para 
os planos de custeio subsequentes a serem elaborados pelo IPSG". 
(NR) 

Art. 10. Fica acrescido o inciso IV ao art. 27 da Lei Municipal nº 

3.891/2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 27. O IPSG é composto pelos seguintes órgãos: 

1V — Comitê de Investimentos ” 

Art. 11. Fica acrescentado o artigo 27-A a Lei Municipal nº 3.891 de 
09 de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 27-A Constituem patrimônio do IPSG: 
1 - o Fundo Financeiro, que deve reunir todas as receitas 
provenientes das contribuições previstas para custear o plano de 
benefícios previdenciários do RPPS de Garanhuns; 
11 - bens móveis e imóveis de propriedade do IPSG na data desta Lei; 
e 
11 — bens móveis ou imóveis que venham a ser adquiridos pelo IPSG, 
mediante autorização do Chefe do Poder Executivo Municipal, ou 
doados.” 

Art. 12. Fica acrescentado o artigo 27-B a Lei Municipal nº 3.891 de 
09 de abril de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 27-B Constituem receitas do IPSG: 

1 — recursos provenientes das contribuições previstas no art. 13 da 
Lei nº 3891/2013, reunidas no Fundo Financeiro Previdenciário; 

11 - 0 produto das aplicações financeiras; 
11 - o produto da alienação dos bens do seu patrimônio; 
1V — aluguéis e outros rendimentos derivados dos bens do seu 

patrimônio;” (NR) 

Art. 13. Fica acrescido o artigo 31-A à Lei Municipal nº 3.891 de 09 
de abril de 2013, com a seguinte redação: 

“Art. 31-A A Unidade de Gestão Executiva, o órgão de administração 
do IPSG, passa a compor-se das unidades seguintes (NR): 

1— Gabinete da Presidência: 
a) Presidente 
b) Assessoria Especial da Presidência 
Assessor Especial da Presidência 
¢) Controladoria Interna 
Controlador Interno 
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Assessor de Controle Interno 

11 - Núcleo de Previdência Social: 
a) Diretoria de Previdência Social 
Diretor de Previdência Social 
b) Gerência de Previdência Social 
Gerente de Previdência Social 
) Assessoria de Previdência 
Assessor de Previdência 

111 - Núcleo Administrativo e Financeiro: 
a) Diretoria 
Diretor Administrativo e Financeiro 
Diretor Financeiro 
Diretor de Processos Operacionais 
b) Gerência 
Gerente Administrativo/Financeiro 
Gerente Financeiro 
Gerente de Processos Operacionais 
¢) Assessoria 
Assessor Administrativo/Financeiro 
Assessor de Pessoal 
Assessor Financeiro 

1V- Núcleo de Planejamento, Orçamento e Contabilidade: 
a) Diretoria 
Diretor de Planejamento, Orçamento e Contabilidade 
Diretor de Investimento 
b) Geréncia 
Gerente de Contabilidade 
Gerente de Investimento 
e) Assessoria 
Assessor de Contabilidade 
Assessor de Investimento ” 

Parágrafo único. Os cargos em comissdo que trata este artigo, que 
ndo estiverem relacionados, deverdo ser publicados por meio de 
Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, no que tange a 
distribuição da alocação ¢ a sintese de atribuigdes. 

Art. 14, Fica acrescido o artigo 32-A, à Lei nº 3.891 de 09 de abril de 
2013, com a seguinte redagdo: 

“Seção IV — Do Comité de Investimentos 

Art. 32-A Fica criado o Comité de Investimentos do Instituto de 
Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de Garanl = 
IPSG, com a finalidade de assessorar e acompanhar a formulação e 
execução da política de investimentos dos recursos financeiros 
vinculados ao RPPS. 
$ 1° O Comité de Investimentos serd composto entre 3 (trés) a 5 
(cinco) membros vinculados ao ente federativo ou ao RPPS. 
$ 2° Os membros do Comité de Investimentos serão designados pelo 
Chefe do Poder Executivo, com mandato de 4 (quatro) anos, admitida 
a recondução para preservar o conhecimento acumulado. 
$ 3° O Presidente do Comité de Investimentos deverd, 
obrigatoriamente, possuir certificado de aprovação em exame de 
certificação atualizada conforme determina o Ministério da 
Previdéncia Social e serd escolhido por seus pares. 
$ 4° Todos os membros do Comité de Investimentos deverdo não ter 
sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais 
situagdes de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1° 
da Lei Complementar nº 67, de 18 de maio de 1990, observados os 
critérios e prazos previstos na referida Lei Complementar, não 
pertencer ao Conselho Fiscal ou Administrativo do IPSG como titular 
ou suplente no mesmo periodo e possuir certificado de aprovação em 
exame de certificação profissional atualizada conforme determina o 
Ministério da Previdéncia Social. 
§ 5° A fim de atender aos trabalhos do Comité de Investimentos, a 
Diretoria Executiva do IPSG promovera a capacitagdo do Comité de 
Investimentos para que os membros obtenham o certificado em 
investimentos, no prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de 
substituição. 
$ 6° Compete ao Comité de Investimentos: 

I - elaborar recomendagoes sobre a alocagao dos recursos 

financeiros do RPPS; 
11 - acompanhar o desempenho das aplicagdes financeiras realizadas; 
mM - propor alterações na politica de investimentos quando 
necessário; 
IV - cumprir outras atribuições que lhe forem conferidas pelo 
Conselho de Administração ou pela legislação vigente; 
V - conduzir quaisquer outros assuntos necessários para assegurar a 
prudência dos investimentos do IPSG; 
VI - garantir a gestdo ética e transparente do Comité de 
Investimentos; 
VII - apoiar a Diretoria Executiva na elaboragao da Politica de 

Investimentos, avaliando cendrios econémicos; 
VII - definir e rever, periodicamente, dentro da politica de 
investimentos aprovada pelo Conselho Deliberativo, as estratégias e 
diretrizes de curto prazo, que envolvam compra, venda elou 
realocagdo dos ativos das carteiras do IPSG. 
§ 7° O Comité de Investimentos reunir-se-á ordinariamente uma vez 
por més, e extraordinariamente, sempre que for convocado por seu 
Presidente ou pela maioria de seus membros. 
$ 8° 0 membro do Comité de Investimentos que injustificadamente 
não comparecer a 03 (irés) sessões consecutivas ou 04 (quatro) 
alternadas, no mesmo exercicio, convocadas nos termos do paragrafo 
anterior, serd destituido de seu mandato. 

$ 9º Ocorrendo a hipotese prevista no paragrafo anterior, cabera ao 
respectivo suplente substituir o membro destituido pelo periodo de 
mandato que lhe restar. 
$ 10 O Presidente do Comité de Investimentos exercerd o direito a 
voz e ao voto nas deliberações do colegiado, cabendo-lhe, ainda, o 
voto de qualidade (voto de minerva), em caso de empate. 

$ 11 Ficando vaga a Presidéncia do Comité de Investimentos, cabera 
aos seus membros designar outro membro para exercer as funções e 
preencher o cargo até a conclusão do mandato. 
$ 12 Os membros titulares do Comité de Investimentos receberdo 
gratificagdo de presenca correspondente ao valor maximo mensal de 
RS1.500,00 (mil e quinhentos reais), pago proporcionalmente pela 
participação em reunides ordinarias e extraordinarias ocorridas no 
mês. 
$ 13 Os membros titulares e suplentes do Comitê de Investimentos 
deverão apresentar a certificação minima exigida para o exercício da 
Jfunção, nos termos da regulamentação aplicável ao Regime Próprio 
de Previdência Social — RPPS, no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
a contar da data de sua nomeação. O descumprimento dessa 
exigência impedirá o recebimento da gratificação de presença e 
acarretará a exclusão do membro do comitê, salvo apresentação de 
Jjustificativa aceita pelo Diretor-Presidente do IPSG e homologada 
pelo Chefe do Poder Executivo. 
$ 14 Os suplentes somente farão jus à gratificação mencionada no $ 
12 quando participarem da sessão em substituição ao titular. 
$ 15 A ausência injustificada dos membros do comitê nas reuniões 
ordinárias e extraordinárias poderá acarretar a perda total ou 
parcial da gratificação de presença, mediante avaliação do 
presidente do IPSG conforme regulamento específico. 
§ 16 O valor concedido previsto no parágrafo 13º, poderá ser 
atualizado na mesma data e no mesmo percentual concedido aos 
servidores municipais, desde que não comprometa a administração 
do IPSG, e somente serão recebidos enquanto o servidor público 
estiver no efetivo exercicio da função a ele atinente. 
$ 17 Os valores correspondentes à gratificação de presença não se 
incorporardo para quaisquer efeitos aos vencimentos, ficando 
excluída da base de cálculo de quaisquer outros percentuais que 
incidam sobre a remuneração dos servidores, não sofrendo a 
incidência de contribuição previdenciária, nem sendo utilizada como 
base de cálculo para proventos de inatividade ou pensões. 
§ 18 Os membros do Comitê de Investimento somente receberão a 
gratificação de presença com a comprovação de efetiva participação 
nas reuniões ordinárias, conforme descrito nos seus respectivos 
Regimentos, através de envio da cópia da Ata ao Presidente do IPSG 
dentro do mês de competência. 
$ 19 O Pagamento da Gratificação de Presença será efetuado na 
competéncia seguinte à das reunides, sendo que as despesas 
decorrentes da aplicagio desta Lei correrio por conta da Taxa de 
Administração.” 
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Art. 15. Em razão da modificação da estrutura administrativa do 
Poder Exccutivo Municipal, fica alterado o nível do cargo de 
Presidente do IPSG, com simbologia de “CC 1”, passando a 
corresponder ao símbolo “CC”, mantido o seu ocupante na data de 

vigência desta Lei. 

Art. 16. O Anexo I da Lei Municipal nº 3.891/2013, alterado pela Lei 
Municipal nº 4.345/2017, passa a vigorar a redação constante do 
Anexo [ desta presente Lei. 

Art. 17. 0 Anexo I da Lei Municipal nº 3.891/2013, alterado pela Lei 
Municipal N° 4.345/2017, passa a vigorar a redagdo constante do 
Ancxo II desta presente Lei. 

Art. 18. O Anexo 11l da Lei Municipal nº 3.891/2013, alterado pela 
Lei Municipal N° 4.345/2017, compondo o nivel e o valor dos 

vencimentos dos cargos que compdem a Unidade de Gestdo 
Executiva, passa a vigorar com a seguinte redagdo, fazendo parte 
integrante desta Lei. 

“ANEXO 111 

TABELA DE VENCIMENTOS/SUBSIDIOS 
NIVEL VENCIMENTO 
c RS 13.770,00 
c RS 7.000,00 
=) RS 580,00 
[) RS 3750,00 
) RS 2.750.00 
[) RS 2.100,00 
c RS 1.800,00 

Art. 19. Os ocupantes dos cargos de simbolo CC2, CC3, CC4, CCS e 
CC6 ficam reconduzidos na data de vigéncia desta Lei. 

Art. 20. Os efeitos financeiros referentes a percepção de valores de 
RS$1.500,00 (mil e quinhentos reais), previstos nos arts. 29, 32 e 32-A, 
relativos aos membros titulares do Conselho de Administragio, aos 
membros titulares do Conselho Fiscal e aos membros do Comité de 
Investimentos do IPSG e seus respectivos suplentes, terão efeitos a 
partir de 01/08/2025. 

Art. 21. Os efeitos juridicos e financeiros decorrentes dos artigos 12, 
15, 16 e 17 desta presente Lei serão suportados pelas dotagdes 
orgamentérias proprias, a partir de 01/08/2025. 

Art. 22, Os efeitos financeiros desta lei serão a partir de 02/01/2025, 
exceto os dispostos nos arts. 20 e 21 desta Lei. 

Art. 23, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposigdes em contrério, em especial os dispositivos 
que constam na Lei Ordinaria Municipal n° 3,891, de 09 de abril de 
2013, alterada pelas Leis Ordindrias Municipais n°3.928, de 21 de 
agosto de 2013; nº 3.977, de 25 de margo de 2014; n° 4.116, de 26 de 
margo de 2015; n°4.247, de 31 de margo de 2016; n° 4.345, de 03 de 
janeiro de 2017; nº 4.795, de 19 de julho de 2021; nº 4.845, de 05 de 
novembro de 2021; nº 4.989, de 12 de dezembro de 2022; nº 5.066, de 

09 de junho de 2023; n°5.072, de 16 de junho de 2023, no que for 
contrério ao disposto nesta Lei. 

Palácio Celso Galvão, em 15 de agosto de 2025. 

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

ANEXO 1 
ESTRUTURA DA UNIDADE DE GESTAO EXECUTIVA 

I - Gabinete da Presidéncia: 

) 01 Cargo - Presidente - Simbolo/Nivel: IPSG/CC 
b) 01 Cargo - Assessor Especial da Presidéncia: IPSG/CC-2 
c) 01 Cargo - Controlador Interno - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 

d) 01 Cargo - Assessor de Controle Interno - Simbolo/Nivel: 
IPSG/CC-5 

11 - Niicleo de Previdéncia Social: 

a) 01 Cargo - Diretor de Previdéncia Social - Simbolo/Nivel: 
IPSG/CC-3 
b) 01 Cargo - Gerente de Previdéncia Social - Simbolo/Nivel: 
IPSG/CC-4 
) 02 Cargos - Assessor de Previdéncia - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 

1 - Núcleo Administrativo e Financeiro: 

a) 01 Cargo - Diretor Administrativo ¢ Financeiro - Simbolo/Nivel: 
IPSG/CC-3 
b) 01 Cargo - Diretor Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 
c) 01 Cargo - Diretor De Processos Operacionais - Simbolo/Nivel: 
IPSG/CC-3 

d) 01 Cargo - Gerente Administrativo /Financeiro - Simbolo/Nivel: 
IPSG/CC-4 
€) 01 Cargo - Gerente Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 
f) 01 Cargo - Gerente de Processos Operacionais - Simbolo/Nivel: 
IPSG/CC-4 
g) 02 Cargos - Assessor Administrativo/Financeiro - Simbolo/Nivel: 
IPSG/CC-5 
h) 01 Cargo - Assessor de Pessoal - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 
i) 01 Cargo - Assessor Financeiro - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 

IV- Nicleo de Planejamento, Orgamento e Contabilidade: 

a) 01 Cargo - Diretor de Plancjamento, Orgamento e Contabilidade - 
Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 
b) 01 Cargo - Diretor de Investimento - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-3 
c) 01 Cargo - Gerente de Contabilidade - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 
d) 01 Cargo - Gerente de Investimento - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-4 
€) 01 Cargo - Assessor de Contabilidade — Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 
£) 01 Cargo - Assessor de Investimento - Simbolo/Nivel: IPSG/CC-5 

ANEXO II 
DOS CARGOS 

SECRETARIA [CARGOS Ve ENT 
Tresidente 3750 & Tt 

IPSG Assessor Especial da Presidéncia CC2 1 

=3 Comrador imermo & 
[XA Do de Administraiivo s Financeio c 
1PSG Dirctor de Plancjamento, Orçamento c Contabilidade] CC3 1 

=3 Direvor de ProvidincaSocal c 
=3 Dirior De Investimento c — 
[xA Dirmor De Frocessos Operscional am 
RA Direor Financeiro c — 
[xA Gorote Administratvo/Financeto (S 
=3 Gierente Financeiro CC4 1 

EA [Gerente D Tmvestimento ee — 
=3 [Gerene De Processos Operacomas c — 
Ux Gereme de Comabilidade (I 
=3 Gereme do Deperamento de Previdência Socal — fccs — |7 
1PSG Assessor Administrativo/Financeiro. ccs 2 

=3 CAssessor de Comabiidade ENEN 
=3 “Rasensor de Previdic & 
1PSG Assessor de Pessoal ccs 2 

TEA Asscasor Finaneio SR 
=3 Ao De Investimento c — 
=3 Assessor De Controle Intermo && — 

Publicado por: 
Ricardo Coifman 

Cédigo Identificador:926D7CF8 

IPSG - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
DE GARANHUNS 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTACAO DE COTACAO DE 
PRECOS 

O Instituto de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio 
de Garanhuns — IPSG, considerando a importancia da organização, 
seguranga e conservagio dos documentos e materiais, convoca 
empresas as na prestação de servico de manutenção 
do conserto da fechadura danificada na mesa do escritório 
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